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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2025 

 

 

01 – OBJETO: 

CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E LOCAÇÃO E SUPORTE TECNICO DE SISTEMA DE INFORMATICA (SOFWARE) 

PARA GESTAO DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DO 

CEDRO–PE, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS 

ANEXOS, NO ÂMBITO DAS SUAS ATIVIDADES PARA CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO-PE. 

02 PRAZOS:  

02.00 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a 

partir da data da sua apresentação, que ocorrerá através de envio remoto por e-mail. 

02.01 – A execução do objeto desta licitação será até o final do exercício, iniciando-se a partir da data 

da assinatura do Contrato, permitida sua prorrogação observado o disposto no art. 107 da Lei nº 

14.133/21. 

02.02 - A proposta indicada no item 04 e os documentos elencados no item 05 deverão ser enviados, 

concomitante, no prazo estabelecido no preâmbulo deste edital para o e-mail: 

camaracedro@hotmail.com 

03 DA PARTICIPAÇÃO 

03.00 - Poderão participar deste processo de dispensa de licitação os interessados que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, exigidas neste Edital. 

 

03.01 Não poderão participar da presente dispensa de licitação: 

3.1.1 - Empresas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar com a Câmara Municipal 

de CEDRO; 

3.1.2 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e jurídicas; 

3.1.3 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO/PE, torna público para conhecimento dos interessados, 
que realizará contratação direta em razão do valor, com fulcro no Art. 75, II, Lei Federal n° 
14.133/21 e que no período de 11/04/2025 até o dia 16/04/2025 às 13 horas, receberá propostas 
de preços juntamente com documentos de habilitação, através do E-MAIL: 
camaracedro@hotmail.com, as propostas serão julgadas pelo “menor preço” global, de 
acordo com as normas pertinentes à Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições 
estabelecidas neste Edital, e em conformidade com a solicitação da Administração. 
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3.1.4 - A empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

3.1.5 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.1.6 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

dispensa de valor; 

3.1.7 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata; 

3.1.8 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou OSCIP 

(Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de 

Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem 

executar o objeto da presente licitação; 

6.5.9 - Empresas que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme determinação do art. 14, 

IV da nº 14.133/21. 

04 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

04.00- Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão encaminhar suas 

propostas através do e-mail: camaracedro@hotmail.com em conformidade com as especificações 

contidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

4.1.1. O envio de proposta indica o conhecimento de todas as obrigações constantes do Termo de 

Referência. 

4.1.2. Os interessados deverão elaborar a proposta, informando o preço mensal e global. 

4.1.3 A proposta deverá ser apresentada, devidamente assinada e conter Nome, número do CNPJ ou CPF, 

endereço, telefone e e-mail da empresa proponente; 

05 DA DOCUMENTAÇÃO 

05.00 - Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão apresentar documentos 

para comprovar a capacidade para contrair obrigações e direitos com a Câmara Municipal de CEDRO, 

através de: 

05.01. Habilitação jurídica: 

5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

5.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

05.02. Regularidade fiscal e trabalhista: 

5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.2.5. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

5.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

05.03. Qualificação Econômico-Financeira 

5.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

emitida no máximo 90(noventa) dias. 

5.3.2. Além da Certidão negativa de falência ou concordata as empresas deverão também apresentar a 

Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo TJPE (processos judiciais 

eletrônicos de 1º e 2º graus), quando explicitamente excluídos na certidão exigida no subitem 5.3.1 

5.3.3. As empresas sediadas em Comarcas que não emitam a Certidão negativa de falência ou 

concordata, em meio físico, deverão apresentara Certidão Negativa de Falência referente aos processos 

distribuídos pelo PJE (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), exclusivamente. 

 

05.04. Qualificação Técnica 
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5.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado para ambos, 

contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ. 

05.05. Das Declarações 

Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores conforme as disposições 

contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 1988, de acordo com o modelo do ANEXO II deste 

edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante. 

Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o modelo do 

ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante; (Apenas 

Pessoa Jurídica) 

Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou Parentesco com Servidores da Administração 

Municipal, conforme modelo constante no ANEXO II, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador do licitante. 

05.05. Do envio dos Documentos juntamente com a proposta de preços: 

proposta indicada no item 4 e os documentos elencados no item 5 deverão ser enviados, concomitante, 

no prazo estabelecido, no preâmbulo do Edital, para o e-mail: camaracedro@hotmail.com 

06 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

A presente dispensa terá como critérios de seleção: 

a) Menor valor global; 

b) Atendimento aos requisitos habilitação. 

c) As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo válidas apenas as 

propostas dos interessados que cumprirem com todos os requisitos de habilitação estabelecidos no título 

5 deste Edital. 

07 DO PAGAMENTO 

07.00 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, condicionados, todavia, à 

juntada simultânea dos seguintes documentos: 

a) Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado pela 

Secretaria do CONTRATANTE; 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS e 

FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para 

comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei 

Federal nº 12.440/2011; 

08 DAS SANÇÕES 

08.00 - A aplicação de sanções seguirá o previsto no item 10 do Termo de Referência. 
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09 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

09.00 - A participação na presente dispensa de licitação implica a concordância, por parte dos 

proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos. 

09.01 - É facultado ao responsável pela instrução deste processo: 

9.1.1 a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 

qualquer fase da dispensa de licitação; 

9.1.2 relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o 

ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

9.1.3 convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas; 

09.02 – A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação no Diário 

Eletrônico do CONTRATANTE - Diário Oficial do Município de CEDRO. 

09.03 - Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente o Foro da 

Comarca de CEDRO/PE. 

 

CEDRO, 11 de abril de 2025. 

 

 

TIAGO MATIAS DE SOUZA 

Presidente da Câmara Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de licença de uso e locação e suporte técnico de sistema de informática (software) para gestão de 

digitalização de documentos, no âmbito das suas atividades para câmara municipal de Cedro-PE, 

quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e seus anexos, os padrões 

técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos: 

2. DA JUSTIFICATIVA 

O serviço de digitalização é necessário para a preservação dos documentos administrativos e/ou 

legislativos, os quais ainda se constituem apenas em acervo físico, em papel, vulneráveis à deterioração 

pelos elementos físicos (umidade, mofo, calor) e pela passagem do tempo.  

A digitalização desse acervo documental visa tanto a preservação como uma melhor catalogação e guarda 

dos documentos, facilitando o acesso à informação. 

Para tanto, propõe-se mediante o projeto a contratação de empresa especializada para realização de 

serviços de digitalização da base de documentos e papéis de todos os setores desta Casa Legislativa. 

A providência se caracteriza na implantação da gestão eletrônica de documentos, no que tange à parte 

de gestão de arquivos desta Câmara Municipal, metodologia esta que visa gerir o ciclo de vida das 

informações desde a sua criação até o seu arquivamento final e posterior resgate.  

Assim, tem-se como justificada a necessidade da contratação.  

Em relação ao Critério de Julgamento, trata-se de um serviço que é indivisível, podendo apenas ser 

prestado de forma global e pelo mesmo prestador, de forma que é inviável a divisão.  

Ainda, tentativa de divisão descaracterizaria a execução dos serviços e ainda poderia causar prejuízos ao 

resultado pretendido.  

Assim, adotou-se como o mais adequado à presente contratação o critério de julgamento do menor preço 

global, ante a inviabilidade técnica e econômica da divisão do objeto 

3. DA PROPOSTA 

3.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 

necessárias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, passagens, 

hospedagens, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução deste objeto. 

3.2. Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores ao fixado pela 

Câmara Municipal. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÕES 

 
UNIDADE 

 
QUANTIA 

VALOR 

UNITÁRIO 

TOTAL 

ESTIMADO 
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01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E 

LOCAÇÃO E SUPORTE TECNICO DE 

SISTEMA DE INFORMATICA 
(SOFWARE) PARA GESTAO DE 

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, 

NO ÂMBITO DAS SUAS ATIVIDADES 

PARA CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO-
PE, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS 

ANEXOS. 

MÊS 09 R$  4.095,37 R$ 36.858,33 

 

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL: R$ 36.858,33 (trinta e seis mil oitocentos e cinquenta e oito reais e 

trinta e três centavos) 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

4.1. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1.1. Os serviços serão executados in loco nas instalações da CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO, e 

requerem visitação quinzenal e/ou quando solicitado pelo Órgão Contratante, mediante requerimento 

com justificativa, previamente encaminhado à empresa contratada, com antecedência mínima de 02 

(dois) dias úteis. 

4.1.2. A execução dos serviços se dará, também em ambiente virtual ou em rede, quando necessário e 

possível, mediante acesso a sistemas, sites e bancos de dados. 

4.1.3. Os serviços observarão o respectivo cronograma de execução, com a apresentação dos 

entregáveis do item 5 deste Termo de Referência, devendo passar pela seguinte avaliação: 

4.1.3.1. Compatibilidade do serviço com as especificações técnicas contidas na ABNT NBR ISO/IEC 

27701:2019 ou norma técnica superveniente aplicável; 

4.1.3.2. Apresentação de relatório de visitas e entregáveis com a descrição dos serviços executados, 

conforme especificação contida no item 5 e seus subitens, deste Termo de Referência, para fins de atesto 

pelo gestor do contrato; 

4.1.4. Considera-se o endereço da CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO, para os fins deste Termo de 

Referência: CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO, Rua Tiradentes, 409, Centro, CEP: 56.130-000. 

4.2. DO RECEBIMENTO 

4.2.1. O objeto será recebido por responsável designado pela Câmara Municipal, nos prazos e nos 

termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão 

recebidos: 
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4.2.1.1. Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto, com 

as especificações contidas no termo de referência, mediante a emissão do Termo de Recebimento 

Provisório; 

4.2.1.2. Definitivamente: no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da assinatura do 

Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do 

objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

5. DAS ETAPAS E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços abrangerão todas as atividades e fases para digitalização de documentos, notadamente: 

 a) PREPARAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

- A preparação deverá ser efetuada com a retirada dos documentos do arquivamento físico, de caixas, 

pastas, envelopes, desencadernação, processo de desamassar os papéis com dobras, remoção de 

grampos, clipes, alinhaves, etc.; 

 - Garantir a integridade física dos documentos a serem processados, relatando imediatamente à 

contratante qualquer ocorrência de dano;  

- Os documentos que apresentarem condições adversas, ou seja, impossíveis de serem digitalizados, tais 

como, rasgados, quebradiços, lavados ou outras derivações, deverão ser entregues a contratante para as 

providencias necessárias. 

 b) EQUIPAMENTOS E PESSOAL DE APOIO:  

- A Contratada deverá disponibilizar para execução dos serviços todos os recursos, pessoal, meios de 

transporte, hardwares, softwares, enfim, toda a infraestrutura necessária, bem como realizar todas as 

tarefas pertinentes, para atender o referido objeto. 

 c) DIGITALIZAÇÃO: 

 - A digitalização (Captura da imagem do documento) deverá ser executada em scanner específico para 

cada formato e tipo de documento, em conformidade com as especificações abaixo:  

- Os documentos deverão ser digitalizados em formato de arquivo- PDF (Portable Document Format)/TIFF 

ou outro formato solicitado;  

- Digitalizar os documentos em formato A4 frente e verso, conforme indicação e disponibilização dos 

processos, respeitando as suas particularidades; 

 - Os arquivos digitalizados deverão ser conferidos com seus originais. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 

seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
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6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos, alterações, imperfeições ou 

quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 

constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 

instrumento convocatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 

sempre que solicitado. 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do 

certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços que serão 

executados; 

6.8. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 

pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

6.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos produtos; 

6.10. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes às etapas executadas do serviço; 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou por 

vícios do produto; 

6.12. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados 

relacionados com as características dos produtos fornecidos; 

6.13. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as etapas descritas no Termo 

de Referência, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante; 

6.14. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham 

a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer Nota Fiscal correspondente aos 

produtos comercializados, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas 

decorrentes da execução contratual; 
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6.15. Durante a execução do serviço, a Contratada é obrigada a prestar informações sobre o andamento 

dele, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato à CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO sobre o 

fato, assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da execução e entrega 

dos serviços; 

7. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/2021, está a seguir indicado. 

7.2. A vigência da presente contratação será determinada: O prazo de vigência do correspondente 

contrato será de 09 (nove) meses; 

7.3. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

           Câmara Municipal de Cedro 

           01.01 - CAMARA MUNICIPAL 

           01.031.0001.2.001.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVA DA 

           CÂMARA MUNICIPAL 

           3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

8. DOS REAJUSTES 

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis até o término da vigência do contrato. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, devendo ocorrer no prazo de até 30 (Trinta) dias, contados da entrega do 

objeto, mediante apresentação de relatório de execução de serviço e de nota fiscal devidamente atestada 

pelo setor competente. 

9.2. O pagamento deverá ser feito por cada etapa entregue, integralmente e devidamente atestada, 

sendo vedado o recebimento parcial de etapas. 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da Lei 14.133/2021, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

10.2. ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: 

10.2.1.  Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente; 

10.2.2.  Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

10.2.3. Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos serviços; 
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10.2.4. Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

10.2.5. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.2.6. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

10.2.7.  Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 

10.2.8.  Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais; 

10.2.9.  Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

10.2.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

10.2.11. Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 

fiscalização; 

10.3. ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO: 

10.3.1.  Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada; 

10.3.2.  Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução e entrega do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

10.3.3.  Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos; 

10.3.4.  Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos; 

10.3.5.  Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

10.3.6. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

10.3.7.  Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado; 

10.3.8.  Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará a contratada à aplicação de multa de mora, 

nas seguintes condições: 
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11.1.1.  Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 

sobre o valor total reajustado do ajuste, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o ajuste encontre-

se parcialmente executado; 

11.1.2.  Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 

do ajuste; 

11.1.3.  A aplicação da multa de mora não impede que a CÂMARA DE CEDRO rescinda 

unilateralmente o ajuste e aplique as outras sanções previstas na legislação e neste Termo. 

11.1.4.  A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções à 

contratada: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo 

contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a União, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Impedimento para licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas neste edital e no ajuste e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla 

defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: não assinar o contrato, 

não entregar a documentação exigida no edital ou apresentar documentação falsa, causar o atraso na 

execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato ou fraudá-la, comportar-se 

de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 

“c”. 

11.1.5.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” deste subitem não são cumulativas 

entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea 

“b”). 

11.1.6.  Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a decisão será 

submetida ao Presidente da Câmara, a fim de que, se confirmada, produza seus efeitos regulares, devendo 

esse último promover a publicação do ato. 

11.2. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

11.2.1.  Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame 

deverá notificar a contratada, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

11.2.2.  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, indicando, no mínimo: a conduta da contratada reputada como infratora, a motivação para 
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aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa; 

11.2.3.  O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 

consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

11.2.4.  A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE as mudanças de endereço ocorridas no 

curso do processo Administrativo e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações 

enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

11.2.5.  Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a 

CONTRATANTE proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o 

direito de recurso da contratada que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

11.2.6.  O recurso administrativo a que se refere o subitem anterior será submetido à análise do 

Órgão Jurídico da Câmara. 

11.3. Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração 

poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos à contratada, relativos às 

parcelas efetivamente executadas do ajuste. 

12. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 

a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 

percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 

pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

CEDRO/PE, 11 de abril de 2025. 

 

Atenciosamente, 

 

             DIEGO ANTÔNIO DA SILVA BARROS 

Agente de Contratação 

Portaria 018/2025 
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Dispensa de licitação nº 012/2025 

Processo Licitatório nº 015/2025  

CONTRATO Nº: ______/2025 -CPL 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE 

E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxx. 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que firmam, 

de um lado, como CONTRATANTE A CÂMARA MUNICIPAL DE CEDRO – PE, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, Cadastrada no CNPJ do MF sob o nº 11.412.103/0001-85 , com sede na Rua Tiradentes, 

409, Centro, CEP: 56.130-000, Cedro – PE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

por seu Presidente o Sr. Tiago Matias de Souza, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua N. Srª 

do Perpétuo Socorro, nº 397 - centro, nesta Cidade, inscrito no CIC/MF sob o no 069.148.504- 61, RG no 

6.666.283 - SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e o(a) ..................................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ......................., sediado(a) na ...................................., doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ................................, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº .................... e CPF nº ................, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

acima mencionado e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, resolvem 

celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO E LOCAÇÃO E 

SUPORTE TECNICO DE SISTEMA DE INFORMATICA (SOFWARE) PARA GESTAO DE DIGITALIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DO CEDRO–PE, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início em Inicia-

se em .................. até 31 de dezembro de 2025. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ .................. (xxxxxxxxxxxxxxxxx), pago em parcelas mensais 

de R$ ............ (xxxxxxxxxxxxx). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

  01.01 - CAMARA MUNICIPAL 

  01.031.0001.2.001.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVA DA 

  CÂMARA MUNICIPAL 

  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

5.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.10.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionada apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA/EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Os prazo e condições para entrega/execução do objeto do presente instrumento são aqueles 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao presente instrumento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.3.  multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 do Termo de Referência. 

11.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso II do art. 104 2021, nas causas 

previstas no art. 137, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  

12.1.2. consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial, os termos do art. 138, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no Art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 
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Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

16.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado por servidor 

devidamente indicado pela secretaria contratante, por meio de instrumento próprio, com a finalidade de 

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato. 

16.2. Caberá ao gestor do contrato: 

16.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; executar de forma mais econômica e; 

16.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar 

o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de prorrogação; 

16.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para 

que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

16.3. Caberá ao fiscal do contrato: 
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16.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e 

procedimentos previstos no contrato; 

16.3.2. Está incumbido o fiscal do contrato ao devido acompanhamento cotidiano da execução do 

contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições 

16.3.3. estabelecidas pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, para que a 

Administração se certifique que está sendo executado o que efetivamente fora pactuado; 

16.3.4. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será cumprida 

integral ou parceladamente; 

16.3.5. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

16.3.6. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 

16.3.7. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

16.3.8. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 

responsabilidade; 

16.3.9. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual; 

16.3.10. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução 

do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

16.3.11. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 

contrato; 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da comarca de Serrita - PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Cedro/PE, xx de xxxxx de 2025. 

 

CÂMARA DE CEDRO 

TIAGO MATIAS DE SOUZA 

PRESIDENTE 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

                     CONTRATADO 
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Testemunhas: 1 - ___________________________________CPF:______________________ 

   

 

  2 - ____________________________________CPF:______________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 


